
Declaração para Utilização do FGTS 
 
 

-------------------------------------------------------------------------------------- portador da Carteira de 

Identidade nº ---------------------------, Órgão Expedidor e UF --------- e CTPS ------------------- 

série ------------- declara sob as penas da lei, e para fins de utilização do FGTS. 

 

(  )   na amortização extraordinária /liquidação do saldo devedor do contrato nº ----------------que 

não fez uso da conta vinculada do FGTS nos últimos 02 (dois) anos para amortização 

extraordinária ou liquidação antecipada,  em qualquer imóvel financiado pelo SFH. 

 

(  )  no pagamento parcial do valor de prestações habitacionais. 

 

Declara sob as penas da lei, que o contrato nº -----------   refere-se ao imóvel sito à   Rua /Av -------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Adquirido em -------/-------/-------- trata-se:  

 
(  ) do primeiro financiamento concedido no âmbito do SFH. 
 
(  ) do (segundo, terceiro...) financiamento concedido no âmbito do SFH, gravado  

 com cláusula cumprida de alienação do(s) financiamento(s) anterior(es). 
 
(   ) do (segundo, terceiro...) financiamento concedido no âmbito do SFH, todos adquiridos      em 

municípios distintos até 01 de Maio de 1993. 
 
(  ) de único financiamento concedido no âmbito do SFH, adquirido a partir de 25 de junho   de   

1998 e de não ser, no momento de sua aquisição, proprietário ou promitente comprador de 
outro imóvel residencial, concluído ou em construção: 

Ø no município onde exerça sua ocupação principal, nos municípios limítrofes ou integrantes da 
respectiva região metropolitana, mesmo que não financiado pelo SFH. 

Ø no município de residência, mesmo que não financiado pelo SFH. 
 
Declara(m) - se também, suficientemente esclarecido(s) de que eventual falsidade nesta 
declaração, essencial á movimentação da(s) conta(s) vinculada(s) do FGTS, configura o CRIME 
DE FALSIDADE E ESTELIONATO, previstos no Código Penal Brasileiro, ensejando a abertura do 
competente INQUÉRITO POLICIAL junto à Polícia Federal. 
 
No caso de ocorrência de falsa declaração, fica(m) obrigado(s) a devolver os valores 
indevidamente sacados, acrescidos de correção monetária e juros devidos, tudo sem prejuízo do 
vencimento antecipado da dívida, com a conseqüente cobrança administrativa/judicial. 
 
Declara também, estar ciente de que em caso de ser comprovada a falsidade desta declaração, 
sujeitar-se às sanções civis, administrativas e criminais previstas em lei. 
 
 
Belo Horizonte,         de                            de  20 
 
 
 
----------------------------------------------------   
         assinatura do trabalhador 
 
----------------------------------------------------- 
                            Cônjuge 


